
 
 
 
 

 
PAUTA 2ª REUNIÃO - SUBCOMITÊ DE GESTÃO DE RISCOS  

 
1. IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO 

 
Identificador 2ª Reunião do Subcomitê de Gestão de Riscos em 2025 

Data 16/10/2025 

Horário  10:00 – 11:30 

Local Sala de reunião da Presidência 
 

2. PAUTA 
 

ID Objetivo da reunião 

01/2025 Contextualização e Objetivo 

02/2025 

Direcionamento da Gestão de Riscos no TRT6 
● Levantamento de Riscos do Objetivos Estratégicos (Planilhas) - 

SEGGEST/CIPIN 
● Levantamento de Riscos dos Macroprocessos (Planilhas e Power-BI) - 

SEGGEST/CIPIN 
● Levantamento de Riscos dos Projetos (GoogleDocs) - SEGGEST/DGOVP 
● Levantamento de Riscos das Contratações (GoogleDocs) - CLC 
● Levantamento de Riscos dos Dados Pessoais (Sistema 100% LGPD - TRT14) - 

SEGGEST/CIPIN 
● Levantamento de Riscos do Programa de Gestão de Riscos da Saúde 

(Arquivos PDF/SIGS) - Divisão de Saúde 
 
� Evidência fragmentação e ausência de repositório unificado. 
Proposta de avanço na integração? 
�Pilar de Governança e Patrocínio 

03/2025 

Estabelecimento do Processo de formalização dos Planos de Tratamento de Riscos 
(PTR) perante a Alta Gestão do Tribunal representada pelo SGR 
 
�Necessário formalizar processo via norma interna ou instrução.  
�Pilar de Governança e Patrocínio 

04/2025 
O Projeto Piloto de Avanço no Levantamento dos Riscos da Prestação Jurisdicional da 
23ª VT 
�Pilar de Integração com Estratégia e Objetivos 

05/2025 

Aquisição de Ferramenta de Gestão de Riscos SIGERI (TST/TRT18), VECTOR (TRT9) 
 
�A ausência dessa ferramenta é o principal gargalo estrutural. 
�Pilar de Ferramentas e Automação 

06/2025 

TRESP - Desenvolvimento de Ferramenta de Inteligência Artificial para levantamento 
dos riscos dos processos a partir da leitura  
 
�Perspectiva para automação do levantamento de riscos, mas depende de base de 
dados consolidada e estruturada. 
�Pilar de Ferramentas e Automação 

07/2025 Lançamento da campanha de disseminação das práticas de Gestão de Riscos no Tribunal 



 
�Pilar de Treinamento e Comunicação 

08/2025 
Criação de Guia de Gestão de Riscos Integrado (versão revisada com integração a LGPD, 
GCN e integridade). 
�Pilar de Treinamento e Comunicação 

09/2025 
Proposta para participação no Fórum Internacional sobre Integridade Pública do TJ-PR 

● https://www.tjpr.jus.br/web/iii-forum-internacional-de-integridade/inscricoes 
�Pilar de Treinamento e Comunicação 

 
3. PARTICIPANTES 

 
Nome Lotação 

1 MARISA LOPES DOURADO CAVALCANTI LYRA Secretaria Geral da Presidência 

2 LUCIANO JOSE FALCAO LACERDA Diretoria Geral 

3 HELDER CAVALCANTI GOMES JUNIOR Secretaria de Tecnologia da Informação e 
Comunicação 

4 JOÃO ADRIANO PINHEIRO DE SOUSA Secretaria de Governança e Gestão Estratégica 

5 SERGIO RICARDO BATISTA MELLO Secretaria Administrativa 

6 RENATA MARIA PESSOA MARANHAO DE LIMA Corregedoria 

7 ALEXSANDRA MONTEIRO DA SILVA Coordenadoria de Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

8 KLEBER NOLE DOS SANTOS Coordenadoria de Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

 
 

4. DESENVOLVIMENTO 
 
1 - Contextualização e Objetivo 

A Coordenadora do Subcomitê Gestor de Riscos, Marisa Lopes, agradeceu a presença de 
todas as pessoas participantes e deu início à reunião. 

ITEM 01/2025 - Contextualização e Objetivo: 

Adriano fez uma breve contextualização sobre os conceitos da gestão de riscos e apresentou 
a situação atual do Mapa de Riscos, enfatizando a diferença entre risco inerente e risco residual, e 
como a aplicação das medidas de controle modifica a classificação do risco. Conforme destacou, “a 
aplicação das medidas de controle modifica substancialmente a classificação do risco, reduzindo a 
probabilidade ou o impacto conforme a eficácia do controle existente.” Foi explicado que, após a 
imputação da eficácia dos controles, alguns riscos classificados inicialmente como médios passaram 
a residualmente ser considerados baixos na matriz, em função da eficácia atribuída aos controles 
existentes. 

Alexsandra mencionou que submeteu alguns Planos de Tratamento de Riscos para apreciação 
pelo colegiado. Destacou que especificamente o PTR da Folha de Pagamento de Pessoal foram feitos 
alguns apontamentos que precisam ser discutidos pelo grupo: 

(I) Risco de colapso na equipe da folha de pagamento de pessoal devido a estar 
com aproximadamente 40% do quadro em abono de permanência e 20% na iminência de 
ser convocados para outros órgãos por terem sido aprovados em concurso público. 

Discutiu-se a vulnerabilidade de unidades com funções críticas e a necessidade de medidas 
de reposição e capacitação antecipada. Marisa Lopes ponderou que considera essencial a criação de 

https://www.tjpr.jus.br/web/iii-forum-internacional-de-integridade/inscricoes


um plano de capacitação preventiva. Renata sugeriu o uso do banco de talentos para identificar 
pessoas com o perfil adequado para ocupar vagas críticas na Coordenadoria de Pagamento de 
Pessoal (CPP). 

Adriano perguntou quanto tempo leva para uma pessoa se aposentar no Tribunal, Luciano 
respondeu aproximadamente 3 meses. Luciano argumentou que é imprescindível o estabelecimento 
de mecanismo de controle e notificação que alerte a Diretoria-Geral, gestores e a própria Secretaria 
de Gestão de Pessoas acerca dos pedidos de desligamento ou aposentadoria.  

Adriano propôs que o Plano de Tratamento de Riscos do processo em questão seja 
modificado para inclusão dos seguintes novos controles:  

(I) Será solicitada alteração no processo de aposentadoria para que quando do ingresso do 
pedido de aposentadoria a SGEP notifique a Administração (Coordenador (quando for o caso), 
Diretor de Secretaria e Diretoria-Geral), por meio do Proad, logo no início do processo e não apenas 
ao final como ocorre atualmente. Essa medida visa dar tempo hábil para adoção de providências 
mitigadoras como: identificação de servidor para reposição da vaga e capacitação prévia. A proposta 
de “reposição programada” foi reiterada como uma medida que poderia transformar um controle 
inexistente em satisfatório ou forte, fortalecendo a continuidade operacional e reduzindo o risco 
residual para médio ou baixo. Além disso, Alexsandra propôs envolver a Divisão de Governança em 
Gestão de Pessoas um estudo para identificar as atribuições críticas na Coordenadoria de 
Pagamento de Pessoal a fim de possibilitar a antecipação de ações mitigadoras. Luciano concordou 
com a elaboração do estudo. 

(II) Risco de inclusão de valores indevidos na folha de pagamento. Embora o impacto 
potencial de uma ocorrência seja elevado, a probabilidade foi considerada baixa em razão de 
controles já implementados — como segregação de funções, dupla conferência, checklists e 
treinamentos —, o que levou à avaliação de risco residual baixo em alguns casos. Durante a 
discussão, Luciano Lacerda pontuou: “Mesmo com controles eficazes, precisamos reconhecer que o 
impacto de uma eventual falha é elevado e requer monitoramento constante.” O grupo reforçou a 
importância de manter a atenção sobre esse tipo de risco, especialmente diante da natureza 
sensível da folha de pagamento. Foi debatida a necessidade de priorizar a automatização de tarefas 
manuais, especialmente na área de Folha de Pagamento, em parceria com a SGTIC. Também se 
discutiu a importância de buscar licenças e atualizações de softwares (como o Office) para ampliar o 
uso de funcionalidades e conferências automáticas. Helder destacou que automatizar etapas críticas 
reduz o risco operacional e libera a equipe para atividades de análise. O grupo também reconheceu 
que a automação deve caminhar em paralelo com o fortalecimento da auditoria e com conferências 
manuais, que funcionam como controles complementares. 

O grupo deliberou que os Riscos à integridade constantes do plano em questão, devem ser 
mantidos no nível de risco residual baixo, diante dos controles já existentes. 

ITEM 02/2025 -  Limitações operacionais e fragmentação de informações e ITEM - 
05/2025 - Aquisição de Ferramenta de Gestão de Riscos SIGERI (TST/TRT18), VECTOR 
(TRT9) 

Alexsandra discorreu sobre as limitações operacionais que influenciam a gestão de riscos no 
Tribunal, como o uso extensivo de planilhas e a dispersão de arquivos em diferentes plataformas: 
Riscos dos objetivos estratégicos e dos macroprocessos (Google Docs e planilha/Power-BI), Riscos 
das contratações (PROAD), Riscos ambientais (PDFs), Riscos dos dados pessoais (Sistema do 
TRT-14), além da ausência de um repositório único que permita correlação entre riscos de diferentes 
níveis — estratégicos, macroprocessos, contratuais, dados pessoais e ambientais. Renata Maranhão 
afirmou que a falta de um ambiente único impacta a efetividade do monitoramento e a execução 
coordenada dos planos de mitigação. O grupo reconheceu que a fragmentação das informações 
reduz a capacidade de acompanhamento sistemático e dificulta a implementação de medidas 
preventivas. Adriano mencionou que em conversa entre ele, Alexsandra e Helder surgiu a proposta 
de elaborar um estudo para avaliar ferramentas de outros Tribunais para analisar o que melhor se 
adequaria às necessidades do TRT6. Adriano sugeriu que a SGTIC avalie a viabilidade de habilitar a 
funcionalidade do Apex (nativa do Oracle) para possibilitar a instalação/configuração do Módulo de 
Gestão de Riscos do TST/TRT18 no Regional. Alexsandra acrescentou que o estudo deveria 
contemplar a avaliação negocial a ser realizada pela CIPIN e a avaliação técnica a ser realizada pela 
SGTIC. Helder argumentou que há uma lacuna de conhecimento da equipe da SGTIC no tocante a 
essa funcionalidade (Apex), contudo destacou que aparentemente a funcionalidade a ser estudada 



trata-se de algo simples. Adriano complementou que o ideal seria uma pessoa da SGTIC e uma 
pessoa da CIPIN para realizar esse estudo. Adriano complementou que como não há uma 
padronização nacional pelo CSJT o ideal não seria investir na aquisição de uma ferramenta, mas o 
estudo das ferramentas já existentes em outros Tribunal se apresenta como uma solução de baixo 
custo. Helder arguiu se seria por meio de um acordo de cooperação, Adriano mencionou que o TRT9 
sim, o TRT18 não exigiram algo formal, apenas email solicitando. Helder ressaltou a importância de 
que à SGTIC fosse dada oportunidade de opinar previamente acerca de obrigações técnicas de 
eventual acordo de cooperação. 

ITEM - 03/2025 - Estabelecimento do Processo de formalização dos Planos de Tratamento 
de Riscos (PTR) perante a Alta Gestão do Tribunal representada pelo SGR 
 
Alexsandra explicou como funciona o processo de gestão de riscos no Tribunal, que inicia com o 
pedido formal da unidade, ou priorização do subcomitê ou por meio de auditoria interna/externa. 
Citou como exemplo a situação do processo de aquisição de bens e contratação de serviços que 
passou por aproximadamente 3 auditorias nesses últimos anos. A formalização iniciava com a 
chegada do proad solicitando mapeamento dos riscos, a CIPIN retorna solicitando que a unidade de 
pronúncia com a listagem das pessoas que irão participar dos trabalhos de identificação dos riscos, 
tudo era consolidado em planilha, depois armazenado no proad. Porém, havia uma lacuna com 
relação a aprovação pela alta gestão do Tribunal. A sugestão é que o Proad de formalização do 
processo seja submetido para o Subcomitê Gestor de Riscos para apreciação e pronunciamento.  
Adriano sugeriu que se não for assunto urgente colocar na pauta do subcomitê. Luciano sugeriu 
estabelecer uma periodicidade menor de encontros para que a aprovação dos Planos de Tratamento 
de Riscos dos processos sejam aprovados em reuniões extraordinárias, com periodicidade menores. 
Marisa sugeriu a CIPIN fazer um despacho informando que havia concluído o levantamento 
específico e solicitando o agendamento de uma reunião para aprovação do plano e formalização de 
ata com as decisões no Proad, a fim de deixar registrado as deliberações, ações adotadas e 
aprovações do grupo.  
 
ITEM - 04/2025 - O Projeto Piloto de Avanço no Levantamento dos Riscos da Prestação 
Jurisdicional da 23ª VT 
 

Alexsandra informou que esse projeto é muito importante, pois representa um avanço 
rumo a implantação da gestão de risco na área judiciária. Essa é uma iniciativa pioneira, pois seria a 
primeira num Tribunal de médio porte, existe uma iniciativa no Tribunal de pequeno porte (TRT-MT). 
A ideia seria convidar Dra. Juliana Lyra e Dra. Miriam Souto para junto com a Corregedoria avaliar o 
material, propor melhorias e avaliar a aplicabilidade em outras varas. 

ITEM - 06/2025 - TRESP - Desenvolvimento de Ferramenta de Inteligência Artificial para 
levantamento dos riscos dos processos a partir da leitura  

Alexsandra fez referência a uma ferramenta do TRE-SP que efetua de forma automática a 
análise de fluxos de processos por meio de Inteligência Artificial e faz a identificação dos riscos 
relativos à tramitação processual. Discutiu-se o potencial do uso da inteligência artificial como 
ferramenta de apoio a processos — por exemplo, na análise de documentos e na checagem de 
transparência —, reconhecendo, entretanto, o risco associado à geração de resultados imprecisos 
sem revisão humana. O grupo destacou ainda a necessidade de capacitação contínua e de definição 
de critérios técnicos para o uso ético e seguro dessas tecnologias. Alexsandra apresentou a 
iniciativa, contudo informou que como estamos ainda na necessidade de estruturar o banco de 
dados seria uma iniciativa a ser implementada em momento posterior à instalação da ferramenta de 
gestão de riscos institucional. 

ITEM - 07/2025 - Lançamento da campanha de disseminação das práticas de Gestão de 
Riscos no Tribunal, 08/2025 - Criação de Guia de Gestão de Riscos Integrado (versão 
revisada com integração a LGPD, GCN e integridade) e 09/2025 - Proposta para 
participação no Fórum Internacional sobre Integridade Pública do TJ-PR 

Alexsandra propôs a realização de uma campanha de fomento à gestão de riscos no 
Tribunal, bem como a elaboração de um Guia de Gestão de Riscos Integrado para ser iniciado no 1º 



semestre de 2026. De forma complementar, Alexsandra propôs a participação de representantes do 
subcomitê e da CIPIN  no Fórum Internacional sobre Integridade Pública do Tribunal de 
Justiça do Paraná (TJ-PR), previsto para acontecer em meados de 2026. Essa ação seria uma 
forma de ter acesso a novas práticas, tendências do mercado e da Administração Pública. Os 
membros do subcomitê concordaram com a proposta, sendo necessária a inclusão da previsão da 
despesa correspondente no orçamento do referido exercício. Adriano sugeriu incluir no plano de 
capacitação da SEGGEST para participação no ano de 2026 e lançar o convite para outras unidades 
participarem também. Alexsandra propõe que a campanha seja voltada para a especificidade da 
área-fim e as capacitações sejam específicas para a área temática, contratações, projetos, 
ambientais, etc. 

Extrapauta: 

Adriano informa que chegou uma resolução do CNJ para criação de um plano de 
contingência socioambiental, alinhado com a demanda já existente da Correição Nacional de criação 
de um plano de continuidade de negócios, ambas as demandas necessitam da gestão de riscos. 
Será criado um grupo de trabalho para ajudar no plano de continuidade com foco no desastre 
ambiental. Adriano solicitou a indicação de nomes da DG e da SA para compor esse grupo, uma vez 
que as demais unidades integrantes já foram definidas. 

2. Encerramento 

Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a presente ata que permanecerá à disposição para leitura e 
aprovação pelos membros. 

 

 
5. DELIBERAÇÕES 

 

1. Definições em reunião  

● 1. Estudo técnico sobre soluções de sistema de gestão de riscos: realizar avaliação 
comparativa entre alternativas (TST, TRT-9, TRT-18 e opções de mercado), incluindo análise 
de viabilidade técnica com a área de TI. Após apresentação do relatório conclusivo do estudo, 
a depender da escolha do caminho a ser seguido, haverá necessidade de formalização de 
demanda de implantação no portfólio da SGTIC (via Assyst) para fins de priorização pelo 
Comitê de Tecnologia da Informação. 
 

● 2. Priorizar automação de rotinas manuais na Folha de Pagamento: articular com TI e a 
unidade responsável pela Folha Web para identificar possibilidades de automatização e 
atualização de versões do Office. 
 

● 3. Plano de capacitação e mecanismo de notificação de desligamento: elaborar plano de 
capacitação preventiva para funções críticas e propor mecanismo de notificação automática 
no momento do pedido de aposentadoria/desligamento. 
 

● 4. Criação de repositório digital unificado e integrado: propor estudo para desenvolvimento de 
repositório unificado e integrado que agregue matrizes e documentos de risco, facilitando a 
correlação entre níveis de processo, projeto, contratos, ambientais e dos objetivos 
estratégicos. Contudo, essa ação está condicionada a implantação de um sistema de gestão 
de riscos detalhado no item 1. 

 
● 5. Divulgação e materiais educativos: elaborar material simplificado sobre gestão de riscos e 

incluir módulos na capacitação da Escola Judicial/CGES, além de avaliar participação em 
fóruns temáticos. 

● 6. Formalização do fluxo de avaliação das matrizes: manter o procedimento via PROAD, 
garantindo prazos adequados e consolidando rotina de revisão pelo Subcomitê. 

 
 
 



6. ANEXOS 
 

 

 
7. ASSINATURA DOS PRESENTES QUE APROVAM A RESPECTIVA ATA 

 
Nome Lotação 

2 MARISA LOPES DOURADO CAVALCANTI LYRA Secretaria Geral da Presidência 

3 LUCIANO JOSE FALCAO LACERDA Diretoria Geral 

4 HELDER CAVALCANTI GOMES JUNIOR 
Secretaria Geral de Tecnologia da Informação 
e Comunicação 

5 JOÃO ADRIANO PINHEIRO DE SOUSA 
Secretaria de Governança e Gestão 
Estratégica 

6 SERGIO RICARDO BATISTA MELLO Secretaria Administrativa 

7 RENATA MARIA PESSOA MARANHAO DE LIMA Corregedoria 

8 ALEXSANDRA MONTEIRO DA SILVA 
Coordenadoria de Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

9 KLEBER NOLE 
Coordenadoria de Integridade, Processos e 
Iniciativas Nacionais 

 

1. AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS 

Nome Lotação 

1  ALESSANDRO ALCICES DE SOUZA Secretaria Geral de Tecnologia da 
Informação e Comunicação 
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